
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 161.867 - SP (2012/0060042-8)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NORBERTO OYA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO NAVES DA SILVA JÚNIOR 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES FERREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
NA PENDÊNCIA DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREMATURIDADE. 
NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. SÚMULA 418/STJ. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília, 15 de maio de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 161.867 - SP (2012/0060042-8)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NORBERTO OYA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO NAVES DA SILVA JÚNIOR 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES FERREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO NA PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREMATURIDADE. NECESSIDADE 
DE RATIFICAÇÃO. SÚMULA 418/STJ. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

  Sustenta a agravante, em suma, que (a) "deve-se considerar, para fins de admissibilidade 
recursal, a data da disponibilização do acórdão na 'rede mundial de computadores' para 
harmonizar com o enunciado da Súmula 418/STJ" (fl. 177); e (b) a matéria discutida nos autos é 
favorável ao Estado e já foi decidida em sede de repercussão geral.
  É o relatório. 
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 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Por força da Súmula 418/STJ, "é inadmissível o recurso especial interposto antes da 
publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação". Esse 
entendimento deve ser aplicado ao caso dos autos, em que o recurso especial foi interposto no 
dia 06/07/2010 (fl. 137), na pendência da publicação do acórdão dos embargos de declaração, 
que somente ocorreu no dia 07/07/2010 (fl. 124), não tendo havido, em momento algum, 
ratificação do recurso especial interposto prematuramente. 

  Saliente-se que, recentemente, a Corte Especial reafirmou esse entendimento no 
julgamento do AgRg no Ag 1.161.358/RS (Min. Eliana Calmon, DJe de 26/04/2010).

  Ademais, a 2ª Turma do STF, ao apreciar a Questão de Ordem suscitada nos autos do 
RHC 104.270/DF (Min. Celso de Mello, DJe de 07/12/2011), esclareceu que "a 
intempestividade dos recursos tanto pode derivar de impugnações prematuras (que se 
antecipam à publicação dos acórdãos) quanto resultar de oposições tardias (que se registram 
após o decurso dos prazos recursais). Em qualquer das duas situações (impugnação prematura 
ou oposição tardia), a conseqüência de ordem processual é uma só: o não conhecimento do 
recurso, por efeito de sua extemporânea interposição. A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal tem advertido que a simples notícia do julgamento, além de não dar início à fluência do 
prazo recursal, também não legitima a prematura interposição de recurso, por absoluta falta de 
objeto, ainda que se cuide de matéria criminal".

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0060042-8 AREsp 161.867 / SP

Números Origem:  201200600428  45652009  8334230620098260000  9495855901  994093797600

EM MESA JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : NORBERTO OYA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO NAVES DA SILVA JÚNIOR
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : NORBERTO OYA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO NAVES DA SILVA JÚNIOR
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES FERREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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